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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: COMPREENSÃO 
GLOBAL DO TEXTO

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

▸Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a com-

preensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está clara-
mente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que 
fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entre-
linhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para compre-
ender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habili-
dade requer do leitor uma análise mais profunda, considerando 
fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais 
e conhecimentos prévios. A interpretação é a construção de sig-
nificados que vão além das palavras literais, e isso pode envolver 
deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias 
ou entender o subtexto de uma mensagem.

▸Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

LÍNGUA PORTUGUESA

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 
identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que ele 
demonstre a capacidade de interpretar significados mais profun-
dos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental en-

tender os diferentes tipos de linguagem que podem ser empre-
gados em um texto. Conhecer essas formas de expressão ajuda 
a identificar nuances e significados, o que torna a leitura e a in-
terpretação mais precisas. Há três principais tipos de linguagem 
que costumam ser abordados nos estudos de Língua Portuguesa: 
a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a linguagem mista 
(ou híbrida).

▸ Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
▪ Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
▪ Quando um autor escreve um poema, um romance ou uma 

carta, ele está utilizando a linguagem verbal para transmitir sua 
mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofe-
rece o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, 
ao se deparar com um texto em uma prova, é a partir da lingua-
gem verbal que se começa o processo de interpretação, analisan-
do as palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

▸Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o 

uso de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, 
cores, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para trans-
mitir mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extre-
mamente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes 
as imagens ou os gestos conseguem expressar significados que 
palavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.
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Exemplos:
▪ Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
▪ As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou em 

um filme.
▪ Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que transmi-

tem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que não 
estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta uma 
charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os ele-
mentos visuais para compreender a mensagem que o autor de-
seja transmitir.

▸Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
▪ Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para narrar 
a história.

▪ Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 
atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.

▪ As apresentações de slides que combinam texto e imagens 
para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de inte-
grar informações provenientes de diferentes fontes para cons-
truir o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, 
é comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

▸Importância da Compreensão dos Tipos de Linguagem
Entender os tipos de linguagem é crucial para uma interpre-

tação de textos eficaz, pois permite que o leitor reconheça como 
as mensagens são construídas e transmitidas. Em textos que uti-
lizam apenas a linguagem verbal, a atenção deve estar voltada 
para o que está sendo dito e como as ideias são organizadas. Já 
em textos que empregam a linguagem não-verbal ou mista, o lei-
tor deve ser capaz de identificar e interpretar símbolos, imagens 
e outros elementos visuais, integrando-os ao conteúdo verbal 
para chegar a uma interpretação completa.

Desenvolver a habilidade de identificar e interpretar os dife-
rentes tipos de linguagem contribui para uma leitura mais crítica 
e aprofundada, algo essencial em provas que avaliam a compe-
tência em Língua Portuguesa. Essa habilidade é um diferencial 
importante para a compreensão do que está explicitamente es-
crito e para a interpretação das nuances que a linguagem não-
-verbal ou mista pode adicionar ao texto.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada, especialmente em contextos de provas de concursos pú-
blicos. Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

▸Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se relacio-

na com outro, estabelecendo uma rede de significados que enri-
quece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o autor 
cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, ironizar 
ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre textos pode 
ocorrer de várias formas e em diferentes graus de intensidade, 
dependendo de como o autor escolhe incorporar ou dialogar 
com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões inter-
textuais que ele estabelece.

▸Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
▪ Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma passa-
gem de outro texto em sua obra, geralmente colocando a citação 
entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 

▪ Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 
uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utilizando 
a intertextualidade por meio da citação.

▪ Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho 
de forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo o 
mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase res-
peita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de forma nova.

▪ Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos Drum-
mond de Andrade e reescreve os versos com suas próprias pala-
vras está fazendo uma paráfrase do texto original.

▪ Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com o ob-
jetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia modifica o 
texto original, subvertendo seu sentido ou adaptando-o a uma 
nova realidade.

▪ Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 
nova letra para criticar um evento político recente é um caso de 
paródia.

▪ Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto ou 
obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros que levam 
o leitor a perceber a relação com o texto original.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

VISA AVALIAR A HABILIDADE DO CANDIDATO EM 
ENTENDER A ESTRUTURA LÓGICA DAS RELAÇÕES 
ARBITRÁRIAS ENTRE PESSOAS, LUGARES, COISAS, 
EVENTOS FICTÍCIOS; DEDUZIR NOVAS INFORMAÇÕES 
DAS RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAR AS CONDIÇÕES 
USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS 
RELAÇÕES.  ESTRUTURAS LÓGICAS; LÓGICA DE ARGU-
MENTAÇÃO: ANALOGIAS, INFERÊNCIAS, DEDUÇÕES E 
CONCLUSÕES; LÓGICA SENTENCIAL (OU PROPOSICIO-
NAL): PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS, TABELAS 
VERDADE, EQUIVALÊNCIAS, LEIS DE DE MORGAN, 
DIAGRAMAS LÓGICOS; LÓGICA DE PRIMEIRA 
ORDEM. REGRAS DE INFERÊNCIA

A habilidade de discernir e construir relações lógicas 
entre entidades diversas é uma competência fundamental no 
pensamento analítico. Ela permite que um indivíduo percorra 
informações e estabeleça conexões significativas, mesmo 
quando os elementos envolvidos são abstratos ou hipotéticos. 
Ao explorar este domínio, desenvolve-se a capacidade de extrair 
conclusões válidas e verificar a solidez das premissas subjacentes. 
Tal habilidade é crucial para a resolução de problemas complexos 
e para a tomada de decisões informadas em uma variedade de 
contextos.

Agora, veremos os conteúdos necessários para aprimorar 
essa habilidade:

Lógica proposicional
Antes de tudo, é essencial compreender o conceito de 

proposições. Uma proposição é um conjunto de palavras ou 
símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia completa, 
transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos 
ou ideias que podemos classificar como verdadeiros ou falsos. 
Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e 
manipulamos proposições para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p
Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 

qualquer contexto lógico.
− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou 
verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. 
Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores 
lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato 
completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, 

verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. 
Exemplos:

− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras 
minúsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
p: “João é engenheiro.”
q: “Maria é professora.”

Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo:
P: “João é engenheiro e Maria é professora.”
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Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir entre 

aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.
“O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
“Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma pergunta, sem valor lógico).
“João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou negar).
“Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma saudação, sem valor lógico).
“2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógico, é uma afirmação objetiva).
“Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é “ele” e o que significa “bom”).
“Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
“Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um paradoxo, sem valor lógico).
“Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma instrução, sem valor lógico).
“O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se sabe o valor de x)

Agora veremos um exemplo retirado de uma prova:
1. (CESPE) Na lista de frases apresentadas a seguir:
 ▪  “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
 ▪  A expressão x + y é positiva.
 ▪  O valor de √4 + 3 = 7.
 ▪  Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
 ▪  O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

Conectivos Lógicos
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação  
Conectivo

 Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q  Resultado

Negação  ~ ou ¬  Não p "Hoje é 
domingo"  -  ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção  ^  p e q "Estudei" "Passei na 
prova"  p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva  v  p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro"  p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva  ⊕  Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
 p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional  →  Se p então 
q "Está chovendo" "Levarei o 

guarda-chuva"
 p → q: "Se está chovendo, então levarei o 

guarda-chuva" 
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CONHECIMENTOS 
GERAIS

ASSUNTOS LIGADOS À ATUALIDADE NAS ÁREAS: 
ECONÔMICA, CIENTÍFICA, TECNOLÓGICA, CULTURAL, 
POLÍTICA E SOCIAL DO BRASIL E DO MUNDO

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e 
estudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem 
se tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em ma-
temática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no es-
tudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do 
conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à 
conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em 
concursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for 
a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de 
relevância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois 
são debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, 
é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumin-
do. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, 
rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou informacional para 
transmitirem outros tipos de informação, como fofocas, vidas 
de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, que não 
devem de modo algum serem inseridos como parte do estudo 
de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos deste cunho 
não são condenáveis de modo algum, mas são triviais quanto ao 
estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 

como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também 
se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atuali-
dades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio am-
biente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. 
Com o material disponibilizado online, você poderá conferir 
e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de 
comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta 
disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho 
certeiro.

CONHECIMENTOS HISTÓRICO, GEOGRÁFICO E ECONÔ-
MICO DA CIDADE DE SANTOS

História1

Colonização Portuguesa e Desenvolvimento de 
Santos

 ▸ Fundação e Primeiros Povoados

Primeiros Registros e Exploração Inicial

Descobrimento da Ilha e Nomeação
A Ilha de São Vicente começou a ser mencionada em regis-

tros apenas dois anos após o descobrimento do Brasil, em 1502, 
com a expedição de Américo Vespúcio, que tinha como missão 
o reconhecimento do litoral. Na ocasião, ao passar pela ilha, 
chamada anteriormente de Goiaó (ou Guaiaó) pelos nativos, o 
grupo decidiu batizá-la com o nome do santo do dia: São Vicente.

Desinteresse Inicial da Coroa Portuguesa
Durante os trinta anos seguintes, a região atraiu pouca 

atenção da coroa portuguesa. Nesse período, diversos piratas 
e corsários frequentavam o local, interessados no comércio de 
pau-brasil — uma madeira de grande valor na época, largamente 
extraída da densa Mata Atlântica presente na região.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Santos
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 ▸ Expedição de Martim Afonso e Fundação do Povoado

Chegada à Ilha e Conflito com Cosme Fernandes
Em 1531, devido à redução dos lucros portugueses nas 

Índias, o Brasil volta ao foco da Coroa. D. João III envia uma 
esquadra para tomar posse de territórios na Ilha de São Vicente. 
Martim Afonso de Sousa, comandante da expedição, encontra 
no local um pequeno núcleo habitacional e um ancoradouro, 
chamado Porto de São Vicente, fundado por Cosme Fernandes, 
um degredado da expedição de Vespúcio. Este vivia do comércio 
com os indígenas e tinha um povoado florescente.

Martim Afonso, porém, expulsa Fernandes da área e assume 
o controle do porto. Ele distribui sesmarias ao norte da ilha, em 
Enguaguaçu, onde se assentaram colonos como Luís de Góis 
(e sua esposa Catarina de Andrade), Domingos Pires, Pascoal 
Fernandes, Francisco Pinto, Rui Pinto e os irmãos José e Francisco 
Adorno, que fundaram um engenho próximo ao atual Morro de 
São Bento.

Fundação de Santos, por Benedito Calixto

Fortalecimento do Povoado de Enguaguaçu
Entre 1530 e 1543, o desenvolvimento local girava em torno 

da plantação e do engenho. Após a destruição da vila de São 
Vicente por Cosme Fernandes, em retaliação à sua expulsão, 
e o maremoto que danificou a vila, o povoado de Enguaguaçu 
passou a atrair mais habitantes.

 ▸ Capela, Hospital e Elevação à Vila

Transferência do Porto e Fundação da Santa Casa
Em 1543, com a conclusão da construção de uma capela de-

dicada a Santa Catarina por Luís de Góis, Brás Cubas promove a 
mudança do porto para o Enguaguaçu, considerado mais seguro. 
Ele também organiza a instalação de um hospital inspirado na 
Santa Casa de Lisboa. A Santa Casa de Misericórdia de Todos os 
Santos se torna o segundo hospital do Brasil e o mais antigo em 
operação contínua. A região começa a ser chamada de povoado 
de Todos os Santos, nome posteriormente abreviado para Santos, 
possivelmente influenciado por um porto homônimo em Lisboa.

Transformação em Vila e Legado Religioso
O assentamento cresce e é elevado à vila em 1546 por 

Brás Cubas (alguns autores apontam 1543). A Capela de Santa 
Catarina torna-se Igreja Matriz. Santos é uma das poucas cidades 
brasileiras que conhecem precisamente o local onde nasceram: 
o Outeiro de Santa Catarina, preservado até hoje.

 ▸ Desenvolvimento Colonial

Expansão Institucional e Conflitos
A partir da segunda metade do século XVI, Santos se desen-

volve com a criação da Alfândega (1550), a chegada dos jesuítas, 
a construção de um arsenal (1552) e a instalação dos carmelitas 
(1589). No entanto, também sofreu ataques constantes de pira-
tas devido à sua posição estratégica.

Milagre de Nossa Senhora do Monte Serrat
Em 1591, a invasão do pirata Thomas Cavendish originou 

a lenda do milagre da padroeira da cidade, Nossa Senhora do 
Monte Serrat. Refugiados no morro de São Jerônimo oravam 
quando um deslizamento de terra, atribuído à santa, impediu o 
avanço inimigo. Cavendish saqueou e destruiu pontos importan-
tes como o Outeiro de Santa Catarina e o Engenho dos Erasmos, 
afetando seriamente a economia local.

Estagnação e Retomada
No século XVII, a vila entrou em um período de estagnação. 

Muitos moradores partiram em bandeiras ao interior. No final do 
século XVIII, com a construção da Calçada do Lorena e melhorias 
portuárias, a vila se reanima economicamente, especialmente 
após a chegada da Família Real em 1808.

Participação na Independência
Santos foi palco de eventos ligados à Independência do 

Brasil, como a revolta dos Quartéis de Santos e a passagem de D. 
Pedro I, que demonstrava afeição pela cidade — conferindo até 
mesmo à sua amante o título de Marquesa de Santos.

 ▸ Século XIX

Elevação à Categoria de Cidade
Em 26 de janeiro de 1839, Santos é elevada à condição de 

cidade pela Assembleia Provincial. A data passou a marcar tam-
bém o aniversário de fundação do município por Brás Cubas.

Santos em 1850, por Benedito Calixto
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ESPECÍFICOS

LEI FEDERAL Nº 12.340/2010 E ALTERAÇÕES SUBSE-
QUENTES (DISPÕE SOBRE O SISTEMA NACIONAL DE 
PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL)

LEI Nº 12.340, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2010.

Dispõe sobre as transferências de recursos da União aos ór-
gãos e entidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios para 
a execução de ações de prevenção em áreas de risco de desastres 
e de resposta e de recuperação em áreas atingidas por desastres 
e sobre o Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção e 
Defesa Civil; e dá outras providências. (Redação dada pela Lei nº 
12.983, de 2014)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º (Revogado pela Lei nº 12.608, de 2012)
Art. 1º-A. A transferência de recursos financeiros para a 

execução de ações de prevenção em áreas de risco de desastres 
e de resposta e de recuperação em áreas atingidas por desastres 
aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios 
observará as disposições desta Lei e poderá ser feita por meio: 
(Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014) Regulamento

I - de depósito em conta específica mantida pelo ente bene-
ficiário em instituição financeira oficial federal; ou (Incluído pela 
Lei nº 12.983, de 2014)

II - do Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção 
e Defesa Civil (Funcap) a fundos constituídos pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios com fim específico de execução das 
ações previstas no art. 8º e na forma estabelecida no § 1º do art. 
9º desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

§ 1º Será responsabilidade da União, conforme regulamen-
to: (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

I - definir as diretrizes e aprovar os planos de trabalho de 
ações de prevenção em áreas de risco e de recuperação em áreas 
atingidas por desastres; (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

II - efetuar os repasses de recursos aos entes beneficiários 
nas formas previstas no caput, de acordo com os planos de traba-
lho aprovados; (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

III - fiscalizar o atendimento das metas físicas de acordo com 
os planos de trabalho aprovados, exceto nas ações de resposta; e 
(Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

IV - avaliar o cumprimento do objeto relacionado às ações 
previstas no caput. (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

§ 2º Será responsabilidade exclusiva dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios beneficiados: (Incluído pela Lei nº 
12.983, de 2014)

I - demonstrar a necessidade dos recursos demandados; 
(Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

II - apresentar, exceto nas ações de resposta, plano de tra-
balho ao órgão responsável pela transferência de recursos, na 
forma e no prazo definidos em regulamento; (Incluído pela Lei 
nº 12.983, de 2014)

III - apresentar estimativa de custos necessários à execução 
das ações previstas no caput, com exceção das ações de resposta; 
(Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

IV - realizar todas as etapas necessárias à execução das ações 
de prevenção em área de risco e de resposta e de recuperação de 
desastres, nelas incluídas a contratação e execução das obras ou 
prestação de serviços, inclusive de engenharia, em todas as suas 
fases; e (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

V - prestar contas das ações de prevenção, de resposta e de 
recuperação ao órgão responsável pela transferência de recursos 
e aos órgãos de controle competentes. (Incluído pela Lei nº 
12.983, de 2014)

§ 3º A definição do montante de recursos a ser transferido 
pela União decorrerá de estimativas de custos das ações selecio-
nadas pelo órgão responsável pela transferência de recursos em 
conformidade com o plano de trabalho apresentado pelo ente 
federado, salvo em caso de ações de resposta. (Incluído pela Lei 
nº 12.983, de 2014)

§ 4º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)
§ 5º A União, representada pelo órgão responsável pela 

transferência de recursos, verificará os custos e as medições da 
execução das ações de prevenção e de recuperação em casos 
excepcionais de necessidade de complementação dos recursos 
transferidos, devidamente motivados. (Incluído pela Lei nº 
12.983, de 2014)

§ 6º As referências de custos da União para as hipóteses 
abrangidas nos §§ 3º a 5º poderão ser baseadas em valores pagos 
pela administração pública em serviços e obras similares ou na 
avaliação do custo global da obra, aferida mediante orçamento 
sintético ou metodologia expedita ou paramétrica, nos termos 
do regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

§ 7º Os dispêndios relativos às ações definidas no caput 
pelos entes beneficiários serão monitorados e fiscalizados por 
órgão ou instituição financeira oficial federal, na forma a ser 
definida em regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)
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§ 8º Os entes beneficiários deverão disponibilizar relatórios 
nos prazos estabelecidos em regulamento e sempre que solicita-
dos, relativos às despesas realizadas com os recursos liberados 
pela União ao órgão responsável pela transferência de recursos 
e aos órgãos de controle. (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

§ 9º Os entes federados darão ampla divulgação, inclusive 
por meio de portal na internet, às ações inerentes às obras ou 
empreendimentos custeadas com recursos federais, em especial 
destacando o detalhamento das metas, valores envolvidos, em-
presas contratadas e estágio de execução, conforme condições 
a serem estabelecidas em regulamento. (Incluído pela Lei nº 
12.983, de 2014)

§ 10. No caso de haver excedente de recursos transferidos, 
o ente beneficiário poderá propor sua destinação a ações corre-
latas àquelas previstas no caput, sujeitas à aprovação do órgão 
responsável pela transferência dos recursos. (Incluído pela Lei nº 
12.983, de 2014)

§ 11. Os Estados poderão apoiar a elaboração de termos de 
referência, planos de trabalho e projetos, cotação de preços, fis-
calização e acompanhamento, bem como a prestação de contas 
de Municípios com população inferior a 50.000 (cinquenta mil) 
habitantes. (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

Art. 2º (Revogado pela Lei nº 12.608, de 2012)
Art. 3º O Poder Executivo federal apoiará, de forma com-

plementar, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios em 
situação de emergência ou estado de calamidade pública, por 
meio dos mecanismos previstos nesta Lei. Regulamento

§ 1º O apoio previsto no caput será prestado aos entes que 
tiverem a situação de emergência ou estado de calamidade 
pública reconhecidos pelo Poder Executivo federal. 

§ 2º O reconhecimento previsto no § 1º dar-se-á mediante 
requerimento do Poder Executivo do Estado, do Distrito Federal 
ou do Município afetado pelo desastre. 

Art. 3º-A. O Governo Federal instituirá cadastro nacional de 
municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos 
de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos 
ou hidrológicos correlatos, conforme regulamento. (Incluído pela 
Lei nº 12.608, de 2012)

 § 1º A inscrição no cadastro previsto no caput dar-se-á por 
iniciativa do Município ou mediante indicação dos demais entes 
federados, observados os critérios e procedimentos previstos em 
regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

§ 2º Os Municípios incluídos no cadastro deverão: (Incluído 
pela Lei nº 12.608, de 2012)

 I - elaborar mapeamento contendo as áreas suscetíveis à 
ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; 
(Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

 II - elaborar Plano de Contingência de Proteção e Defesa 
Civil e instituir órgãos municipais de defesa civil, de acordo com 
os procedimentos estabelecidos pelo órgão central do Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC; (Incluído pela Lei 
nº 12.608, de 2012)

 III - elaborar plano de implantação de obras e serviços para 
a redução de riscos de desastre; (Incluído pela Lei nº 12.608, de 
2012)

 IV - criar mecanismos de controle e fiscalização para evitar a 
edificação em áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 
grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 
hidrológicos correlatos; e (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

 V - elaborar carta geotécnica de aptidão à urbanização, 
estabelecendo diretrizes urbanísticas voltadas para a segurança 
dos novos parcelamentos do solo e para o aproveitamento de 
agregados para a construção civil. (Incluído pela Lei nº 12.608, 
de 2012)

VI - manter cadastro da população em áreas identificadas na 
forma do inciso I do caput deste parágrafo. (Incluído pela Lei nº 
14.750, de 2023)

 § 3º A União e os Estados, no âmbito de suas competências, 
apoiarão os Municípios na efetivação das medidas previstas no § 
2º. (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

 § 4º Sem prejuízo das ações de monitoramento desenvol-
vidas pelos Estados e Municípios, o Governo Federal publicará, 
periodicamente, informações sobre a evolução das ocupações 
em áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande 
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidroló-
gicos correlatos nos Municípios constantes do cadastro. (Incluído 
pela Lei nº 12.608, de 2012)

 § 5º As informações de que trata o § 4º serão encaminha-
das, para conhecimento e providências, aos Poderes Executivo e 
Legislativo dos respectivos Estados e Municípios e ao Ministério 
Público. (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

§ 6º O Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil 
será elaborado no prazo de 1 (um) ano, contado da inclusão 
do Município no cadastro de que trata este artigo, submetido a 
avaliação e a prestação de contas anuais por meio de audiência 
pública com ampla divulgação e atualizado, anualmente, me-
diante processo de mobilização e participação social, incluída 
a realização de audiências e consultas públicas. (Redação dada 
pela Lei nº 14.750, de 2023)

§ 7º São elementos a serem considerados no Plano de 
Contingência de Proteção e Defesa Civil, a ser elaborado pelo 
Município: (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

I - indicação das responsabilidades de cada órgão na gestão 
de desastres, especialmente quanto às ações de preparação, 
resposta e recuperação; (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

II - definição dos sistemas de alerta a desastres, em articula-
ção com o sistema de monitoramento, com especial atenção dos 
radioamadores; (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

III - organização dos exercícios simulados, a serem realizados 
com a participação da população; (Incluído pela Lei nº 12.983, 
de 2014)

IV - organização do sistema de atendimento emergencial à 
população, incluindo-se a localização das rotas de deslocamento 
e dos pontos seguros no momento do desastre, bem como dos 
pontos de abrigo após a ocorrência de desastre; (Incluído pela Lei 
nº 12.983, de 2014)

V - definição das ações de atendimento médico-hospitalar 
e psicológico aos atingidos por desastre; (Incluído pela Lei nº 
12.983, de 2014)

VI - cadastramento das equipes técnicas e de voluntários 
para atuarem em circunstâncias de desastres; (Incluído pela Lei 
nº 12.983, de 2014)

VII - localização dos centros de recebimento e organização 
da estratégia de distribuição de doações e suprimentos. (Incluído 
pela Lei nº 12.983, de 2014)

Art. 3º-B. Verificada a existência de ocupações em áreas 
suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos, o município adotará as providências para redução 




